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INTRODUÇÃO

a solução para o seu concurso!

Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURAS LÓGICAS

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca 
hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resultados, obter 
conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas 
estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que 
o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira 
ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou 
falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a proposição é 
verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, 
acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). Caso a nossa 
frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a 
frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não 
proposições, dependendo do contexto. A frase “N>3” só pode 
ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas 
informações sobre N, caso contrário, nada pode ser afirmado. 
Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido 
ao seu caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos 
permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, 
iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes 
encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas 
(p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a 
proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. 
Por exemplo, podemos juntar as proposições p e q acima obtendo 
uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou 
mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 

Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou 
disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas 
nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil 

é o Real

Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas 
estruturas se baseiam totalmente na nossa linguagem, o que torna 
mais natural decifrar esta simbologia.

Por fim, a lógica tradicional segue três princípios. Podem 
parecer princípios tolos, por serem óbvios, mas pensemos aqui, que 
estamos estabelecendo as regras do nosso jogo, então é primordial 
que tudo esteja extremamente estabelecido.

1 – Princípio da Identidade
p=p
Literalmente, estamos afirmando que uma proposição é igual 

(ou equivalente) a ela mesma.

2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode acontecer 

às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são diferentes, ou seja, 
não podemos ter que uma proposição igual e diferente a outra ao 
mesmo tempo.

3 – Princípio do Terceiro excluído
p v ¬ p



RACIOCÍNIO LÓGICO

3838
a solução para o seu concurso!

Editora

Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 
ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, 
DEDUÇÕES E CONCLUSÕES

Quando falamos sobre lógica de argumentação, estamos 
nos referindo ao processo de argumentar, ou seja, através de 
argumentos é possível convencer sobre a veracidade de certo 
assunto.

No entanto, a construção desta argumentação não é 
necessariamente correta. Veremos alguns casos de argumentação, 
e como eles podem nos levar a algumas respostas corretas e outras 
falsas.

Analogias: Argumentação pela semelhança (analogamente)
Todo ser humano é mortal
Sócrates é um ser humano
Logo Sócrates é mortal

Inferências: Argumentar através da dedução
Se Carlos for professor, haverá aula
Se houve aula, então significa que Carlos é professor, caso 

contrário, então Carlos não é professor

Deduções: Argumentar partindo do todo e indo a uma parte 
específica

Roraima fica no Brasil
A moeda do Brasil é o Real
Logo, a moeda de Roraima é o Real

Indução: É a argumentação oposta a dedução, indo de uma 
parte específica e chegando ao todo

Todo professor usa jaleco
Todo médico usa jaleco
Então todo professor é médico

Vemos que nem todas as formas de argumentação são verdades 
universais, contudo, estão estruturadas de forma a parecerem 
minimamente convincentes. Para isso, devemos diferenciar uma 
argumentação verdadeira de uma falsa. Quando a argumentação 
resultar num resultado falso, chamaremos tal argumentação de 
sofismo1.

1  O termo sofismo vem dos Sofistas, pensadores não alinhados aos 
movimentos platônico e aristotélico na Grécia dos séculos V e IV AEC, 

sendo considerados muitas vezes falaciosos por essas linhas de pensa-
mento. Desta forma, o termo sofismo se refere a quando a estrutura 

foge da lógica tradicional e se obtém uma conclusão falsa.

No sofismo temos um encadeamento lógico, no entanto, esse 
encadeamento se baseia em algumas sutilezas que nos conduzem a 
resultados falsos. Por exemplo:

A água do mar é feita de água e sal
A bolacha de água e sal é feita de água e sal
Logo, a bolacha de água e sal é feita de mar (ou o mar é feito 

de bolacha)
Esta argumentação obviamente é falsa, mas está estruturada 

de forma a parecer verdadeira, principalmente se vista com pressa.
Convidamos você, caro leitor, para refletir sobre outro exemplo 

de sofismo:
Queijo suíço tem buraco
Quanto mais queijo, mais buraco
Quanto mais buraco, menos queijo
Então quanto mais queijo, menos queijo?

LÓGICA SENTENCIAL (PROPOSICIONAL): PROPOSIÇÕES 
SIMPLES E COMPOSTAS; TABELAS VERDADE; EQUIVALÊN-
CIAS; LEIS DE MORGAN; DIAGRAMAS LÓGICOS

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 
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• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO 
INTERNA E MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ (ATUALI-
ZADA E/OU ALTERADA)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
1990

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ faz saber que, em 
sessão de 02 de abril de 1990, aprovou a presente LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO, a qual passa a vigorar com o seguinte texto:

O povo do Município de Santo André, por seus representantes, 
reunidos em Constituinte Municipal, invocando a proteção de Deus, 
estabelece, decreta e promulga a seguinte

LEI ORGÂNICA
 (Atualizada até a Emenda nº 62, de 16/02/2023.)

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O Município de Santo André, parte integrante da Re-
pública Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, exerce a au-
tonomia política, legislativa, administrativa e financeira que lhe é 
garantida pela Constituição Federal, nos termos desta Lei Orgânica.

Parágrafo único - É assegurado a todo habitante do Município o 
direito à educação, saúde, informação, trabalho, alimentação, lazer, 
livre trânsito, segurança, previdência social, assistência à materni-
dade, à infância e aos desamparados, transporte, habitação, sanea-
mento básico e meio ambiente equilibrado.

Art. 1º-A - São símbolos do Município, a bandeira, o brasão de 
armas e o hino. (NR) (acrescido pela Emenda nº 45, de 11/10/2005).

Art. 2º - O Município, dentro de sua competência constitucio-
nal, organizará a ordem econômica e social fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por objetivo estimu-
lar e orientar a produção, defender os interesses da coletividade e 
promover a justiça e a solidariedade sociais.

TÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO E DO PODER EXECUTIVO

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 3º - Ao município compete, além das atribuições contidas 
nas Constituições Federal e Estadual, prover a tudo quanto respeite 
aos assuntos de interesse local, tendo por objetivo o pleno desen-

volvimento de suas funções sociais, garantindo o bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe privativamente: (NR) (com redação dada 
pela Emenda nº 28, de 05/05/1999).

I - elaborar o plano diretor;
II - elaborar o orçamento anual e, plurianual de investimentos, 

prevendo a receita e fixando a despesa, com base no planejamento 
adequado, com a participação popular;

III - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IV - dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços públicos locais;
V - dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 

públicos;
VI - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por ne-

cessidade ou utilidade pública, ou interesse social;
VII - fiscalizar a venda de fogos de artifício e similares na forma 

da lei;
VIII - fiscalizar as condições de segurança dos estabelecimen-

tos comerciais do Município, especialmente aqueles que comer-
cializam ou utilizam gás liquefeito de petróleo ou outros produtos 
inflamáveis;

IX - planejar, implantar e administrar o sistema de transporte, 
no âmbito do Município, buscando recursos que visem a garantir o 
seu investimento, operação e fiscalização;

X - gerir, na forma da lei, a documentação governamental e 
franquear sua consulta à coletividade;

XI - disciplinar a comercialização de bens e serviços;
XII - regulamentar o uso do espaço através de legislação pró-

pria;
XIII - organizar o abastecimento alimentar;
XIV - apoiar a criação de cooperativas e outras formas de orga-

nização que tenham por objetivo a realização de programas comu-
nitários;

XV - assegurar o amplo acesso da população às informações so-
bre cadastro atualizado das terras públicas e planos de desenvolvi-
mento urbano, regional, agrícola, localizações industriais, projetos 
de infra-estrutura e informações referentes à gestão dos serviços 
públicos;

XVI - planejar o uso e a ocupação do solo em seu território;
XVII - estabelecer normas de edificação, loteamento, arrua-

mento e zoneamento, bem como as limitações urbanísticas conve-
nientes à ordenação do seu território, observada a legislação fede-
ral;

XVIII - conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros;

XIX - cassar licença concedida a estabelecimento que se tornar 
prejudicial à saúde, higiene, sossego, segurança ou bons costumes, 
fazendo cessar a atividade ou determinando o seu fechamento;

XX - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive de suas concessionárias;
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XXI - regular a disposição, traçado e demais condições dos bens 
públicos de uso comum;

XXII - regulamentar a utilização dos logradouros públicos;
XXIII - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, re-

moção e destino do lixo domiciliar e resíduos de qualquer natureza;
XXIV - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horá-

rio para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais 
e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XXV - dispor sobre serviço funerário e cemitérios, encarregan-
do-se da administração daqueles que forem públicos e fiscalizando 
os pertencentes a entidades privadas;

XXVI - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de carta-
zes e anúncios, bem como utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

XXVII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXVIII - dispor sobre depósito e venda de animais e mercado-
rias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação mu-
nicipal;

XXIX - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras molés-
tias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXX - estabelecer e impor penalidades por infração a suas leis 
e regulamentos;

XXXI - regulamentar o serviço de táxi, inclusive o uso do taxí-
metro;

XXXII - integrar consórcio com outros municípios para a solução 
de problemas comuns.

Parágrafo único - As normas de loteamento e arruamento a que 
se refere o inciso XVII deste artigo deverão reservar áreas destina-
das a:

I - áreas verdes e demais logradouros públicos;
II - vias de tráfego de passagem de canalizações públicas, de 

esgoto e de águas pluviais nos fundos de vales;
III - passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais, com largura mínima de dois metros nos fundos de lotes, 
cujo desnível seja superior a um metro da frente ao fundo.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 4º - É da competência administrativa comum do Município, 
do Estado e da União, observada a lei complementar federal, o exer-
cício das seguintes medidas:

I - manter cooperação técnica e financeira para:
a) promover e executar programas de construção de moradias 

populares e melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico, em nível compatível com a dignidade da pessoa humana, 
bem como acesso ao transporte;

b) combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

c) promover a proteção do meio ambiente local, florestas, caça, 
pesca, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos natu-
rais, e combater a poluição em qualquer de suas formas, observada 
a legislação e a ação fiscalizadora estadual e federal;

d) prover sobre a defesa da fauna e da flora;
e) proteger a infância e a juventude;
II - impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras 

de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

III - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

IV - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito;

V - zelar pela segurança;
VI - prover sobre a extinção de incêndios;
VII - fazer cessar, no exercício do poder de polícia administra-

tiva, as atividades que violarem as normas de saúde, defesa civil, 
sossego, higiene, segurança, funcionalidade, estética, moralidade e 
outras de interesse da coletividade;

VIII - controlar a qualidade dos alimentos produzidos e distribu-
ídos no seu território do ponto de vista da saúde pública, e fiscalizar, 
nos locais de venda, as condições sanitárias dos gêneros alimentí-
cios.

CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES

Art. 5º - Ao Município é vedado:
I - permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, es-

tação de rádio, televisão, serviço de alto-falante ou outro meio de 
comunicação de sua propriedade ou com recursos pertencentes 
aos cofres públicos, para propaganda político-partidária ou fins es-
tranhos à Administração;

II - outorgar isenções e anistias fiscais ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade 
do ato;

III - destinar recursos públicos a instituições particulares de ca-
ráter lucrativo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 6º - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores, representantes do povo, eleitos pelo sis-
tema proporcional, em pleito direto.

§1º - Cada legislatura terá duração de quatro anos, compreen-
dendo cada ano uma sessão legislativa. (Parágrafo único transfor-
mado em §1º pela Emenda nº 08, de 13/03/1992).

§2º- O número de Vereadores à Câmara Municipal será o limite 
proporcional ao estabelecido pela Constituição Federal, desde que 
o número mínimo seja de 27 (vinte e sete) e será fixado no último 
ano de cada legislatura, para vigorar na seguinte, com base na po-
pulação do ano anterior. (NR) (§2º com redação dada pela Emenda 
nº 59, de 24/09/2021).

§3º - A população, para fim de cálculo do número de Vereado-
res, será a certificada pelo I.B.G.E. com a efetiva ou projetada na 
época considerada. (NR)

§4º - O número de Vereadores será fixado nos termos dos §§2º 
e 3º deste artigo, por Ato da Mesa da Câmara e comunicado às au-
toridades competentes. (NR) (§§2º ao 4º acrescidos pela Emenda 
nº 08, de 13/03/1992).
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SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 7º - Compete à Câmara legislar sobre assuntos de interesse 
do Município, observadas as determinações e a hierarquia consti-
tucionais, suplementar a legislação federal e estadual, bem como 
fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta e indi-
reta e, ainda, as empresas em que o Município detenha a maioria 
do capital social com direito a voto.

Art. 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre 
as matérias de competência do Município e especialmente:

I - legislar sobre tributos municipais, arrecadação e aplicação 
de rendas, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão 
de dívidas;

II - votar o orçamento anual e plurianual de investimentos, a 
lei de diretrizes orçamentárias, bem como autorizar a abertura de 
créditos suplementares e especiais;

III - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;

IV - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
V - autorizar a concessão de serviços públicos;(Inciso V declara-

do constitucional em parte, em controle concentrado, com obser-
vação¹ e efeitos ex nunc, pelo Tribunal de Justiça nos autos da ADIN 
nº 2229881-14.2017.8.26.0000, julgada em 31/07/2019.

1 - interpretação conforme os artigos 29, inciso XI; 30, inciso V; 
70; 175, inciso I, da Constituição Federal e os artigos 47, inciso XVIII 
e 144 da Constituição Estadual, harmonizando-se com o artigo 2º 
da Lei Federal nº 9074/95, para estabelecer que a necessidade de 
autorização legislativa ‘prévia’ fica restrita aos casos de delegação 
da execução dos serviços públicos para entidades da administração 
indireta, ou paraestatais, do Município de Santo André, sempre por 
projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo).

VI - autorizar a concessão do direito real de uso de bens mu-
nicipais;

VII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens mu-
nicipais;

VIII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se 
tratar de doação sem encargo ao Município;

IX - autorizar a alienação de bens imóveis;
X - criar, alterar e extinguir cargos e funções públicas e fixar os 

respectivos vencimentos, inclusive os dos serviços da Câmara;
XI - aprovar o plano diretor;
XII - - (declarado inconstitucional, em controle concentrado, 

pelo Tribunal de Justiça nos autos da ADIN nº 149.484.0/5-00, jul-
gada em 27/02/2008).

XIII - organizar o território municipal, especialmente em distri-
tos, observada a legislação estadual;

XIV - dar e alterar a denominação de próprios, vias e logradou-
ros públicos, bem como autorizar a mudança de denominação. (NR)
(com redação dada pela Emenda nº 32, de 19/05/2000).

Art. 9º - À Câmara compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la na forma regimental;
II - elaborar o regimento interno;
III - organizar os seus serviços administrativos;
IV - deliberar, mediante resolução, sobre assuntos de sua eco-

nomia interna e nos demais casos de sua competência privativa, por 
meio de decreto-legislativo;

V - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito quando eleitos, co-
nhecer de sua renúncia e afastá-los definitivamente do exercício do 
cargo;

VI - conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores para afasta-
mento do cargo;

VII - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por mais 
de quinze dias;

VIII - criar comissões parlamentares de inquérito, sobre o fato 
determinado que se, inclua na competência municipal, sempre que 
o requerer pelo menos um terço de seus membros; (NR) (com reda-
ção dada pela Emenda nº 19, de 18/06/1997).

IX - requisitar informações ao Prefeito sobre assuntos referen-
tes à administração. (NR) (com redação dada pela Emenda nº 50, 
de 04/11/2009).

X - convocar os Secretários Municipais, responsáveis pela ad-
ministração direta, indireta, fundacional, de empresas públicas de 
economia mista, servidores municipais, bem como o titular da Ou-
vidoria da Cidade de Santo André para, pessoalmente, prestarem 
informações sobre matéria de suas respectivas competências ou so-
bre assuntos de interesse público previamente estabelecidos; (NR) 
(com redação dada pela Emenda nº 36, de 16/08/2000).

XI - conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra 
honraria e homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham 
prestado relevantes serviços ao Município, mediante decreto-legis-
lativo, aprovado pelo voto de dois terços de seus membros;

XII - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos 
previstos em lei;

XIII - tomar e julgar as contas, do Prefeito e da Mesa, presta-
das anualmente, no prazo de noventa dias após o recebimento do 
parecer prévio do Tribunal de Contas, observados os seguintes pre-
ceitos:

a) o parecer somente poderá ser rejeitado por decisão de dois 
terços dos membros da Câmara;

b) (declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo 
Tribunal de Justiça, nos autos da ADIN nº 151.813-0/8, julgada em 
18/06/2008);

c) rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remetidas 
ao Ministério Público para fins de direito;

XIV - zelar pela preservação de sua competência, sustando os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regu-
lamentar;

XV - aprovar iniciativas do Poder Executivo que repercutam so-
bre o meio ambiente;

XVI - apreciar os relatórios anuais do Prefeito sobre a execu-
ção orçamentária, operações de crédito, dívida pública, aplicação 
das leis relativas ao planejamento urbano, concessão ou permis-
são de serviços públicos, desenvolvimento dos convênios, situação 
dos bens imóveis do Município, número de servidores públicos e 
preenchimento de cargos e funções, bem como à política salarial e 
apreciação de relatórios anuais da Mesa;

XVII - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Execu-
tivo, incluídos os da administração indireta;

XVIII - autorizar referendo e plebiscito;
XIX - dispor sobre sua organização política, criação e transfor-

mação de cargos e funções de seus servidores, e fixação da respec-
tiva remuneração, observando os parâmetros legais, especialmente 
a lei de diretrizes orçamentárias;
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PROTOCOLO: FINALIDADE, OBJETIVOS E ATIVIDADES GE-
RAIS; SERVIÇOS E ROTINAS DE PROTOCOLO, EXPEDIÇÃO 
E ARQUIVO; CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS E CORRES-
PONDÊNCIAS

Protocolo
Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e ex-

pedição de documentos.
Para que todo esse processo acima seja desenvolvido é neces-

sário trabalhar com a gestão de documentos, que nada mais é que 
um conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à 
sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase 
corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento 
para a guarda permanente.

Protocolo é a denominação geralmente atribuída a setores en-
carregados do recebimento, registro, distribuição e movimentação 
dos documentos em curso. É de conhecimento comum o grande 
avanço que a humanidade teve nos últimos anos, avanços esses que 
contribuíram para o aumento da produção de documentos. Cabe 
ressaltar que tal aumento teve sua importância para a área da ar-
quivística, no sentido de ter despertado nas pessoas a importância 
dos arquivos. Entretanto, seja por descaso ou mesmo por falta de 
conhecimento, a acumulação de massas documentais desnecessá-
rias foi um problema que foi surgindo. Essas massas acabam por 
inviabilizar que os arquivos cumpram suas funções fundamentais. 
Para tentar sanar esse e outros problemas, que é recomendável o 
uso de um sistema de protocolo.

É sabido que durante a sua tramitação, os arquivos correntes 
podem exercer funções de protocolo (recebimento, registro, distri-
buição, movimentação e expedição de documentos), daí a deno-
minação comum de alguns órgãos como Protocolo e Arquivo. No 
entanto, pode acontecer de as pessoas que lidam com o recebimen-
to de documentos não saberem, ou mesmo não serem orientadas 
sobre como proceder para que o documento cumpra a sua função 
na instituição.

Como alternativa para essa questão, sistemas de base de dados 
podem ser utilizados, de forma que se faça o registro dos documen-
tos assim que eles cheguem às repartições.

Algumas rotinas devem ser adotadas no registro documental, 
afim de que não se perca o controle, bem como administrar proble-
mas que facilmente poderiam ser destaca-se:

Receber as correspondências, separando as de caráter oficial 
da de caráter particular, distribuindo as de caráter particular a seus 
destinatários.

Separar as correspondências de caráter ostensivo das de cará-
ter sigiloso, encaminhado as de caráter sigiloso aos seus respectivos 
destinatários;

Tomar conhecimento das correspondências de caráter ostensi-
vos por meio da leitura, requisitando a existência de antecedentes, 
se existirem;

Classificar o documento de acordo com o método da institui-
ção, carimbando-o em seguida;

Elaborar um resumo e encaminhar os documentos ao proto-
colo.

Preparar a ficha de protocolo, em duas vias, anexando a segun-
da via da ficha ao documento;

Rearquivar as fichas de procedência e assunto, agora com os 
dados das fichas de protocolo;

Arquivar as fichas de protocolo.
A tramitação de um documento dentro de uma instituição de-

pende diretamente se as etapas anteriores foram feitas da forma 
correta. Se feitas, fica mais fácil, com o auxílio do protocolo, saber 
sua exata localização, seus dados principais, como data de entra-
da, setores por que já passou, enfim, acompanhar o desenrolar de 
suas funções dentro da instituição. Isso agiliza as ações dentro da 
instituição, acelerando assim, processos que anteriormente encon-
travam dificuldades, como a não localização de documentos, não se 
podendo assim, usá-los no sentido de valor probatório, por exem-
plo.

Após cumprirem suas respectivas funções, os documentos de-
vem ter seu destino decidido, seja este a sua eliminação ou reco-
lhimento. É nesta etapa que a expedição de documentos torna-se 
importante, pois por meio dela, fica mais fácil fazer uma avaliação 
do documento, podendo-se assim decidir de uma forma mais confi-
ável, o destino do documento. Dentre as recomendações com rela-
ção à expedição de documentos, destacam-se:

Receber a correspondência, verificando a falta de anexos e 
completando dados;

Separar as cópias, expedindo o original;
Encaminhar as cópias ao Arquivo.
É importante citar que essas rotinas são apenas sugestões, afi-

nal, cada instituição desenvolverá os processos próprios, no entan-
to, a aplicação dessas rotinas inquestionavelmente facilita todo o 
processo de protocolo e arquivo.

Classificação de Documentos de Arquivo

Os principais Sistemas ou Tipos de classificação utilizados em 
arquivos são:

• Classificação Alfabética
• Classificação Numérica
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• Classificação Alfa-numérica
• Classificação Cronológica
• Classificação Geográfica
• Classificação Ideológica
• Classificação Decimal
• Classificação Decimal Universal (CDU)
• Classificação Automática

A indexação é a operação que consiste em descrever e caracte-
rizar um documento com o auxilio de representações dos conceitos 
contidos nesses documentos, isto é, em transcrever para lingua-
gem documental os conceitos depois de terem sido extraídos dos 
documentos por meio de uma análise dos mesmos. A indexação 
permite uma pesquisa eficaz das informações contidas no acervo 
documental.

A indexação conduz ao registro dos conceitos contidos num do-
cumento de uma forma organizada e facilmente acessível, median-
te a constituição de instrumentos de pesquisa documental como 
índices e catálogos alfabéticos de matérias. A informação contida 
num documento é representada por um conjunto de conceitos ou 
combinações de conceitos.

A indexação processa-se em duas fases:
Reconhecimento dos conceitos que contêm informação:
• Apreensão do conteúdo total do documento;
• Identificação dos conceitos que representam esse conteúdo;
• Seleção dos conceitos necessários para uma pesquisa pos-

terior.

Representação dos conceitos em linguagem documental com o 
auxílio dos instrumentos de indexação:

• Servem ao indexador para indexar o documento;
• Servem ao utilizador para recuperar a informação;
• Contribuem para a uniformidade e consistência da indexação;

Nos arquivos e centros, ou serviços de documentação, utili-
zam-se, normalmente, a indexação coordenada e a indexação por 
temas.

Os parâmetros a ter em conta para realizar tarefa de indexação 
são

a) Exaustividade
• Todos os assuntos (conceitos) de que trata o documento es-

tão representados na indexação;
• Não existe seleção de termos. Especificidade.
• A descrição do conteúdo traduz, o mais próximo possível, a 

informação que o documento contém;
• Não se utilizam termos de indexação demasiados genéricos 

ou demasiado específicos, relativamente aos conceitos expressos 
no documento.

b) Uniformidade
• É um parâmetro muito importante ligado a qualidade da in-

dexação;
• Procura anular a sinonímia (palavras de significação idêntica 

ou parecida, mas não tem o mesmo valor e emprego), representan-
do para um mesmo conceito a escolha de um mesmo termo;

• Utiliza, sempre que possível, termos de estrutura idêntica 
para a representação de conceitos análogos.

c) Coerência
• Aplicação dos mesmos princípios e critérios de escolha para a 

resolução de casos análogos, implicando uma uniformidade intrín-
seca ao próprio sistema.

d) Pertinência
• A indexação deve ser feita sempre em função do utilizador.

e) Eficácia
• Capacidade de um sistema de informação recuperar a infor-

mação relevante, nele armazenada de uma forma eficaz e com o mí-
nimo de custo. A qualidade num processo de indexação é influen-
ciada pelos seguintes parâmetros:

• Características dos instrumentos de indexação utilizados;
• Características do indexador:

• Pessoais: objetividade, imparcialidade, espírito de análise, 
capacidade de síntese, desenvolvimento intelectual, sociabilidade, 
cultura geral, cultura específica e outras.

• Profissionais: conhecimento técnicos que permitam decisões 
acertadas, conhecimentos profundos acerca do sistema de indexa-
ção em que está integrado.

Plano de Classificação
O objetivo primordial de uma eficaz estruturação dos arquivos 

consiste na criação de condições para a recuperação da informação 
de forma rápida, segura e eficaz. Por esta razão, se deve estabelecer 
no início de funcionamento de um arquivo, o plano de classificação 
ou plano do arquivo.

O conceito de classificação e o respectivo sistema classificativo 
a ser adotado, são de uma importância decisiva na elaboração de 
um plano de classificação que permita um bom funcionamento do 
arquivo. É uma tarefa muito importante, primordial, difícil e morosa 
e deve ser elaborada com o máximo cuidado de forma a não se 
cometerem erros que se repercutirão na estrutura e bom funciona-
mento do arquivo.

Um bom plano de classificação deve possuir as seguintes ca-
racterísticas:

• Satisfazer as necessidades práticas do serviço, adotando 
critérios que potenciem a resolução dos problemas. Quanto mais 
simples forem as regras de classificação adotadas, tanto melhor se 
efetuará a ordenação da documentação;

• A sua construção deve estar de acordo com as atribuições do 
organismo (divisão de competências) ou em última análise, focando 
a estrutura das entidades de onde provém a correspondência;

• Deverá ter em conta a evolução futura das atribuições do ser-
viço deixando espaço livre para novas inclusões;

• Ser revista periodicamente, corrigindo os erros ou classifica-
ções mal efetuadas, e promover a sua atualização sempre que se 
entender conveniente.

A função da gestão de documentos e arquivos nos sistemas na-
cionais de informação, segundo o qual um programa geral de ges-
tão de documentos, para alcançar economia e eficácia, envolve as 
seguintes fases: 

- produção: concepção e gestão de formulários, preparação e 
gestão de correspondência, gestão de informes e diretrizes, fomen-
to de sistemas de gestão da informação e aplicação de tecnologias 
modernas a esses processos; 
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- utilização e conservação: criação e melhoramento dos sis-
temas de arquivos e de recuperação de dados, gestão de correio 
e telecomunicações, seleção e uso de equipamento reprográfico, 
análise de sistemas, produção e manutenção de programas de do-
cumentos vitais e uso de automação e reprografia nestes processos; 

- destinação: a identificação e descrição das séries documen-
tais, estabelecimento de programas de avaliação e destinação de 
documentos, arquivamento intermediário, eliminação e recolhi-
mento dos documentos de valor permanente às instituições arqui-
vísticas. 

O código de classificação de documentos de arquivo é um ins-
trumento de trabalho utilizado para classificar todo e qualquer do-
cumento produzido ou recebido por um órgão no exercício de suas 
funções e atividades. A classificação por assuntos é utilizada com 
o objetivo de agrupar os documentos sob um mesmo tema, como 
forma de agilizar sua recuperação e facilitar as tarefas arquivísticas 
relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, transferência, 
recolhimento e acesso a esses documentos, uma vez que o traba-
lho arquivístico é realizado com base no conteúdo do documento, 
o qual reflete a atividade que o gerou e determina o uso da infor-
mação nele contida. A classificação define, portanto, a organização 
física dos documentos arquivados, constituindo-se em referencial 
básico para sua recuperação. 

No código de classificação, as funções, atividades, espécies e 
tipos documentais genericamente denominados assuntos, encon-
tram-se hierarquicamente distribuídos de acordo com as funções e 
atividades desempenhadas pelo órgão. Em outras palavras, os as-
suntos recebem códigos numéricos, os quais refletem a hierarquia 
funcional do órgão, definida através de classes, subclasses, grupos e 
subgrupos, partindo-se sempre do geral para o particular. 

A classificação deve ser realizada por servidores treinados, de 
acordo com as seguintes operações. 

a) ESTUDO: consiste na leitura de cada documento, a fim de 
verificar sob que assunto deverá ser classificado e quais as referên-
cias cruzadas que lhe corresponderão. A referência cruzada é um 
mecanismo adotado quando o conteúdo do documento se refere a 
dois ou mais assuntos. 

b) CODIFICAÇÃO: consiste na atribuição do código correspon-
dente ao assunto de que trata o documento. 

Rotinas correspondentes às operações de classificação 
1. Receber o documento para classificação; 
2. Ler o documento, identificando o assunto principal e o(s) se-

cundário(s) de acordo com seu conteúdo; 
3. Localizar o(s) assunto(s) no Código de classificação de docu-

mentos de arquivo, utilizando o índice, quando necessário; 
4. Anotar o código na primeira folha do documento; 
5. Preencher a(s) folha(s) de referência, para os assuntos se-

cundários. 

A avaliação constitui-se em atividade essencial do ciclo de vida 
documental arquivístico, na medida em que define quais documen-
tos serão preservados para fins administrativos ou de pesquisa e em 
que momento poderão ser eliminados ou destinados aos arquivos in-
termediário e permanente, segundo o valor e o potencial de uso que 
apresentam para a administração que os gerou e para a sociedade. 

Os primeiros atos legais destinados a disciplinar a avaliação de 
documentos no serviço público datam do final do século passado, 
em países da Europa, nos Estados Unidos e no Canadá. No Brasil, a 

preocupação com a avaliação de documentos públicos não é recen-
te, mas o primeiro passo para sua regulamentação ocorreu efetiva-
mente com a lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que em 
seu artigo 9º dispõe que “a eliminação de documentos produzidos 
por instituições públicas e de caráter público será realizada median-
te autorização de instituição arquivística pública, na sua específica 
esfera de competência”. 

O Arquivo Nacional publicou em 1985 manual técnico sob o 
título Orientação para avaliação e arquivamento intermediário em 
arquivos públicos, do qual constam diretrizes gerais para a realiza-
ção da avaliação e para a elaboração de tabelas de temporalida-
de. Em 1986, iniciaram-se as primeiras atividades de avaliação dos 
acervos de caráter intermediário sob a guarda da então Divisão de 
Pré-Arquivo do Arquivo Nacional, desta vez com a preocupação de 
estabelecer prazos de guarda com vista à eliminação e, consequen-
temente, à redução do volume documental e racionalização do es-
paço físico. 

A metodologia adotada à época envolveu pesquisas na legisla-
ção que regula a prescrição de documentos administrativos, e en-
trevistas com historiadores e servidores responsáveis pela execução 
das atividades nos órgãos públicos, que forneceram as informações 
relativas aos valores primário e secundário dos documentos, isto 
é, ao seu potencial de uso para fins administrativos e de pesqui-
sa, respectivamente. Concluídos os trabalhos, ainda que restrito à 
documentação já depositada no arquivo intermediário do Arquivo 
Nacional, foi constituída, em 1993, uma Comissão Interna de Ava-
liação que referendou os prazos de guarda e destinação propostos.

Com o objetivo de elaborar uma tabela de temporalidade para 
documentos da então Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação (SEPLAN), foi criado, em 1993, um grupo de trabalho 
composto por técnicos do Arquivo Nacional e daquela secretaria, 
cujos resultados, relativos às atividade-meio, serviriam de subsí-
dio ao estabelecimento de prazos de guarda e destinação para os 
documentos da administração pública federal. A tabela, elaborada 
com base nas experiências já desenvolvidas pelos dois órgãos, foi 
encaminhada, em 1994, à Direção Geral do Arquivo Nacional para 
aprovação. 

Com a instalação do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), 
em novembro de 1994, foi criada, dentre outras, a Câmara Técnica 
de Avaliação de Documentos (Ctad) para dar suporte às atividades 
do conselho. Sua primeira tarefa foi analisar e discutir a tabela de 
temporalidade elaborada pelo grupo de trabalho Arquivo Nacional/
SEPLAN, com o objetivo de torná-la aplicável também aos docu-
mentos produzidos pelos órgãos públicos nas esferas estadual e 
municipal, servindo como orientação a todos os órgãos participan-
tes do Sistema Nacional de Arquivos (Sinar). 

O modelo ora apresentado constitui-se em instrumento básico 
para elaboração de tabelas referentes às atividade-meio do serviço 
público, podendo ser adaptado de acordo com os conjuntos docu-
mentais produzidos e recebidos. Vale ressaltar que a aplicação da 
tabela deverá estar condicionada à aprovação por instituição arqui-
vística pública na sua específica esfera de competência.




